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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CONCEITOS

A origem de um Estado pode se dar de forma natural, religiosa (Estado criado por Deus), 
pela força e domínio dos mais fortes sobre os mais fracos, pelo agrupamento de famílias, de 
forma contratual, de forma derivada: por união, quando dois estados soberanos se unem 
formando um só novo estado ou fracionamento, quando um estado se divide em dois novos 
estados independentes, ou de forma atípica, a exemplo do Vaticano e de Israel.

Estado é definido como o ente que exerce seu poder soberano e originário sobre os seus 
membros, situados dentro de um espaço limitado e específico. Trata-se de pessoa jurídica de 
direito público, o que significa que apresenta prerrogativas e deveres (múnus público) ine-
rentes à sua natureza. Inegável que o Estado é um ente com uma natureza política, e surge 
ante a necessidade de haver um governo capaz de exercer sua soberania em grandes territó-
rios e sobre um grande grupo de pessoas (Contrato Social).

São elementos constitutivos do Estado: a soberania, a finalidade, o povo e o território. 
Assim, Dalmo de Abreu Dallari (apud Lenza, 2019, p. 719) define Estado como a ordem jurí-
dica soberana, que tem por fim o bem comum de um povo situado em determinado território.

Soberania é o poder político supremo e independente que o Estado detém consistente na 
capacidade para editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

A finalidade consiste no objetivo maior do Estado que é o bem comum, conjunto de condi-
ções para o desenvolvimento integral da pessoa humana.

Povo é o conjunto de indivíduos, em regra, com um objetivo comum, ligados a um deter-
minado território pelo vínculo da nacionalidade.

Território é o espaço físico dentro do qual o Estado exerce seu poder e sua soberania. Onde 
o povo se estabelece e se organiza com ânimo de permanência.

A Constituição Federal de 1988 trata da organização do Estado brasileiro a partir do seu 
art. 18, onde dispõe que a organização político-administrativa da República Federativa do Bra-
sil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos 
termos desta Constituição.

Além disso, a teoria criada por Montesquieu determina a composição e a divisão do Esta-
do, objetivando que cada poder seja independente e harmônico entre si, como forma de divi-
dir as funções do Estado, entre poder executivo, poder legislativo e poder judiciário, a esse 
entendimento chamamos de Teoria da Separação dos Poderes.

O poder legislativo tem o poder de fazer emendas, alterar e revogar leis, já o poder execu-
tivo, função de administrar o Estado, e por fim, o poder judiciário é quem tem a função juris-
dicional, por exemplo, a aplicação do Direito em um caso concreto, através de um processo 
judicial. 


